PARECER N°
 1548, DE 2006

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.° 477, de 2004.

De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe tem por objetivo conceder direito de uso especial, para fins de moradia e institui normas gerais para alienação de terrenos de domínio da Administração Estadual, remanescentes de desapropriação, em favor dos moradores.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 106.' à 110.' Sessões Ordinárias, de 02 a 06/08/04, tendo recebido 01 emenda.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, inserindo-se na esfera de competência legislativa residual de que trata o artigo 25, § 1.°, da Constituição da República.

Cumpre acrescentar que, após a Emenda Constitucional n.° 26, de 2000, o direito à moradia foi alçado à condição de direito social fundamental (artigo 6.°), buscando-se, com a presente propositura, efetivar esse direito na realidade concreta.

Embora esta propositura vise promover a regularização jurídica das moradias construídas em áreas remanescentes de obras públicas, algumas restrições devem ser impostas para evitar que esse importante instrumento regulatório seja usado de forma abusiva, incentivando ocupações irregulares e desordenadas do solo urbano.

Observamos, com relação à Emenda n.° 1, que é desnecessário o acréscimo da expressão "em território nacional", pois nem mesmo a legislação federal a contempla. Ademais, é decorrência implícita da finalidade do projeto que a exigência imposta ao beneficiário de não haver outra propriedade estenda-se a todo o território nacional.

Com o objetivo, portanto,. de aprimorar o texto da propositura, adaptando-o à legislação federal vigente, propomos a seguinte

EMENDA

I - O caput do artigo l.° do Projeto de lei n.° 477, de 2004 passa a ter

a seguinte redação:

"Artigo 1.° - Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por, no mínimo, cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, terreno de superfície não excedente a duzentos e cinqüenta metros quadrados, remanescente de desapropriação efetuada pela Administração Estadual, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural, e desde que amparado por lei municipal específica."

II - O artigo 3º do Projeto de lei n." 477, de 2004 passa a ter a

seguinte redação:

"Artigo 3.° - O Poder Executivo não poderá assegurar o exercício do direito de concessão de uso especial para fins de moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas hipóteses de ser a área ocupada:

I- de uso comum do povo;

II - definida em lei como `non edificandi;

III - de interesse da defesa nacional, da preservação ambiental, em

áreas de manancial e de proteção dos ecossisterrias naturais;

IV - reservado à construção de represas e obras congêneres; 

V - situado em via de comunicação."

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 477, de 2004, com a emenda ora proposta, e contrários á Emenda n.° 1.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON  -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/5/2006

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Presidente

CÂNDIDO VACCAREZZA – DONISETE BRAGA – ANALICE FERNANDES – GIBA MARSON – ROBERTO MORAIS

